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OS CURSOS DE GRADUAÇÃO TECNOLÓGICA 
NO CONTEXTO DO AMBIENTE UNIVERSITÁRIO: 
AS ORIGENS DE UMA REPRESENTAÇÃO SOCIAL*
ArnAldo VhieirA
RESUMO
O presente artigo faz um recorte sobre a trajetória da Graduação 
Tecnológica no contexto do ambiente universitário no Brasil. 
Busca esclarecer algumas dúvidas sobre a natureza dessa moda-
lidade de ensino e seu funcionamento, por meio de sua estrutura 
curricular, pautada no desenvolvimento de competências e com 
foco na educação para o trabalho. Utiliza-se como fundamenta-
ção teórica, algumas políticas públicas que tratam sobre assunto. 
Nas considerações finais, relato os resultados de uma pesquisa 
junto aos discentes, docentes e gestores educacionais, sobre suas 
representações sociais a respeito da formação dos cursos dessa 
modalidade de educação superior.
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ABSTRACT
This article does an excerpt of  the trajectory of  Technology 
Graduate in the context of  the university environment in Brazil. 
Seeks to clarify some doubts about the nature of  this type of  
education and its operation, through its curriculum structure, ba-
sed on competences development and focusing on education for 
work. It is used as theoretical background, some public policies 
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that deal with the subject. In the final considerations, reporting 
the results of  a survey of  students, teachers and educational ma-
nagers, on their social representations about the training courses 
of  this type of  higher education.
Keywords: Higher Education; Technological graduation; Social 
Representations
INTRODUÇÃO
Os Cursos de Graduação Tecnológica são ministrados por 
instituições especializadas em educação profissional de nível 
tecnológico e instituições de ensino superior (Universidades, 
Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades e 
Institutos de Ensino Superior). 
As Universidades e os Centros Universitários gozam de 
autonomia para criar livremente tais cursos, sempre sobre a 
orientação do Ministério da Educação, que em 2006 implantou 
o Catálogo dos Cursos de Graduação Tecnológica (que se en-
contra em sua segunda edição, publicada em 2010), instituído, 
por meio do Parecer CNE/CES n° 277/2006 e aprovado em 
7/12/2006. As faculdades integradas e faculdades precisam de 
autorização prévia dos órgãos competentes dos respectivos sis-
temas de ensino para implantá-los.
Por ser uma modalidade de ensino que apresenta certas dú-
vidas quanto ao seu funcionamento, visto que a mesma é oriunda 
da Educação Profissional e sua expansão se deu basicamente 
após a LDBN 9394/96, muitas foram as mudanças ocorridas nos 
ambientes acadêmicos e nas estruturas das IES para atender a 
uma demanda crescente de alunos que busca ingressar no ensino 
superior por meio da Graduação Tecnológica.
O próprio conceito de educação para o trabalho, difundi-
do no Brasil a partir da década de 1980, fez com que o ensino 
superior, inserido no contexto global de uma sociedade em 
transformação que determina a ação dos sujeitos que nele atu-
am, mudou para se adequar a essa nova exigência. (PIMENTA 
e ANASTÁSIOU, 2002).
Sendo os Cursos de Graduação Tecnológica uma resposta 
direta à necessidade do mercado em qualificar mão de obra 
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para atuar frente aos processos produtivos, portanto, uma 
necessidade acima de tudo social, surge um grande dilema 
quanto o conservadorismo da Universidade e suas adequações 
à modernidade do mercado de trabalho, o que, aos poucos, 
por essas exigências sociais, mudam o conceito de educação 
superior justamente a partir da:
[...] da massificação e progressiva heterogeneidade dos es-
tudantes até a redução de investimentos; da nova cultura 
da qualidade a novos estudos e a novas orientações na 
formação (fundamentalmente a passagem de uma orien-
tação centrada no ensino para uma orientação centrada 
na aprendizagem), incluindo a importante incorporação 
do mundo das novas tecnologias e do ensino a distância. 
(ZABALZA, 2004, p. 22).    
    
É uma mudança percebida, inclusive, no processo de ensino 
e aprendizagem, suscitando, nos últimos anos, debates sobre o 
tema, que nos remete a relação entre trabalho – educação - qua-
lificação, se tornando objeto de preocupação entre profissionais 
das mais diferentes áreas do conhecimento, que têm preocupação 
com a educação e com o mundo do trabalho, o qual exige pro-
fissionais qualificados, especialistas e que podem exercer diversas 
funções, mobilizando conhecimentos, habilidades e atitudes para 
desenvolver atividades profissionais e pessoais. 
Portanto, de acordo com essa visão, a educação que de-
veria estar a serviço, sobretudo do ser humano, se volta para o 
mundo do trabalho e, portanto do capital, fazendo com que a 
Universidade conduza seus processos educativos para esse pres-
suposto, conservando conhecimentos já existentes, renovando-os 
e produzindo novos conhecimentos, buscando se transformar 
para atender essa sociedade em pleno processo de mudança de 
valores, inclusive os educacionais.
Concordo com Severino (2004), quando afirma que:
O futuro da sociedade brasileira está na dependência da 
sua transformação em uma sociedade menos excludente. 
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E nesse processo, a educação, diretamente vinculada à 
produção econômica e a dinâmica política, terá papel re-
levante no compromisso de responder aos desafios da alta 
modernidade. (p. 23)  
No contexto atual, o país está voltado para uma maior 
qualificação de mão de obra, com vistas a atender as demandas 
produtivas da economia e são muitos os incentivos para este fim, 
o que possibilitou nos últimos anos, uma expansão de desenvol-
vimento econômico em nível nacional, democratizando os pólos 
produtivos, principalmente para as regiões Norte e Nordeste.
É neste sentido que muitos foram e estão sendo, os incen-
tivos políticos, econômicos e sociais para com o ensino superior 
em todas as modalidades, porém, destacamos aqui os cursos 
de Graduação Tecnológica que conduziram as Instituições de 
Ensino Superior a repensarem suas estruturas, suas crenças e 
principalmente suas políticas organizacionais, justamente por ter 
uma ligação direta com a formação para o trabalho, característica 
própria da educação profissional.
As Universidades modernas têm clareza de que não devem 
ser instituições endogenamente autônomas e eticamente 
soberanas, distanciadas da práxis e das demandas objetivas 
da sociedade. O conhecimento é cada vez mais requisitado 
como força produtiva, mas também como instrumentos de 
cidadania, em sua pluralidade, em sua diversidade. (DIAS 
SOBRINHO, 1995.  p. 17)
Percebe-se que as mudanças ocorridas no ensino superior, 
as transformações no ambiente da Universidade, precisamente 
as Instituições privadas podem ser vistas em dois aspectos: 1) 
na adequação de uma nova estrutura curricular, a qual ainda 
sem identidade definida e que esteja voltada para atender essa 
modalidade de ensino superior; 2) no do perfil dos docentes de 
ensino superior, principalmente aqueles que atuam nos cursos de 
Graduação Tecnológica, conduzindo para a uma reflexão sobre 
suas competências, seus valores e seus paradigmas da educação.
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A TRAJETÓRIA DOS CURSOS DE GRADUACÃO 
TECNOLÓGICA NO ENSINO SUPERIOR
O Decreto Federal 2.208/97, que regulamentou dispositivos 
da LDBN 9394/96 sobre a educação profissional, definiu que a 
educação profissional de nível tecnológico corresponde a “cursos 
de nível superior na área tecnológica, destinados aos egressos 
do ensino médio e técnico” e neste sentido sua estrutura curri-
cular buscará o atendimento de diversos setores produtivos da 
economia e ao profissional formando por essa modalidade de 
ensino conferirá o Diploma de Tecnólogo.
Em 1999, o Parecer CNE/CEB n° 16/99 registrou que 
“[...] a educação para o trabalho não tem sido tradicionalmente 
colocada na pauta da sociedade brasileira como universal”. Foi 
registrada a forma preconceituosa como a educação profissional 
tem sido trabalhada ao longo da sua história, “sendo influen-
ciada por uma herança colonial e escravista no tocante às rela-
ções sociais e, em especial ao trabalho” (ibid), onde a educação 
profissional assumia um caráter assistencialista para combater a 
vadiagem, favorecendo as camadas sociais menos favorecidas, 
distanciando-se das chamadas “elites condutoras” do País.
 Essa afirmação é tão verdadeira que cursos tradicionais 
de ensino superior “como direito, medicina e engenharia, entre 
outros, são considerados essencialmente acadêmicos, quando, 
na verdade, também e, essencialmente, são cursos profissiona-
lizantes. ” (MEC, 2008). 
O mesmo parecer destaca a rigor, que após o ensino médio, 
todos os cursos de educação são profissionais, porque formam 
profissionais nas mais diversas áreas para atuarem no mercado 
de trabalho.
Contaminados por esse clima de preconceito, desde sua 
gênese, por terem estrutura curricular e carga horária diferen-
ciada de outra modalidade de ensino superior, os Cursos de 
Graduação Tecnológica enfrentam, até hoje, inúmeras formas 
de preconceito e de aceitação social, acadêmica e do próprio 
mercado de trabalho, por serem considerados uma nova moda-
lidade de ensino superior. 
38 Cadernos de Educação, v.14, n. 28, jan.-jun.2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/1679-8104/ce.v14n28p33-50
Porém, tal modalidade de ensino não é nova na estrutura 
educacional brasileira, seu funcionamento foi inicialmente instau-
rado no anteprojeto de lei sobre a organização e funcionamento 
do ensino superior que resultou a reforma universitária no ano 
de 1968, implementada por meio da Lei Federal n° 5.540/68, a 
qual propunha o funcionamento de “cursos profissionalizantes 
de curta duração, destinados a proporcionar habilitações inter-
mediárias de grau superior. ” (MEC, 2008).
Anterior a essa reforma, em 1962, a Diretoria de Assuntos 
Universitários – DAU, do Ministério da Educação e Cultural, 
propôs a criação de cursos de engenharia de operação, de curta 
duração, ancorados no Parecer CFE n° 280/62 e Artigo 104 da 
primeira LDB, com a função de atender demandas da indústria 
automobilística em expansão no país, a qual exigia profissionais 
mais especializados. 
No ano de 1965, na Escola Técnica Federal do Rio de 
Janeiro, em convênio com a Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, foi implantado o primeiro curso de Graduação Tecnológica 
em Engenharia de Produção, autorizado pelo Decreto Federal 
n° 57.075/65. No mesmo ano, na cidade de São Bernardo do 
Campo, no Estado de São Paulo, a Faculdade de Engenharia 
Industrial (FEI) implantou o curso de engenharia de operação. 
Surgia, nesse momento, uma nova modalidade de ensino superior 
no País, a qual, de certa forma, na visão de alguns acadêmicos, 
competia com os cursos de bacharelado em engenharia. 
A história desses cursos pioneiros e de uma nova modalida-
de de ensino foi curta. Em decorrência da falta de um currículo 
mínimo que os caracterizasse e da própria questão corporativista 
dos engenheiros, o funcionamento dos cursos de Graduação 
Tecnológica em Engenharia de Operação e Produção não passou 
de dez anos. Nem os Decretos Federais 57.075/65, 241/67 e 
20.925/67, que tratavam sobre os assuntos de regulamentação 
desses cursos, resolveram os conflitos de reconhecimento o que 
levou os concluintes desses cursos a buscarem complementação 
para sua formação e serem aceitos como profissionais qualifica-
dos e formados no ensino superior. 
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Em 1969, o Decreto Lei n° 547/68 autorizou a organização 
e o funcionamento de cursos profissionais superiores de curta 
duração, entre eles o de engenharia de operação pelas Escolas 
Técnicas Federais, o que suscitou duras críticas dos movimentos 
estudantis e por parcelas significativas do magistério superior. 
Nesse mesmo ano, o Governo do Estado de São Paulo, criou o 
Centro de Educação Tecnológica de São Paulo, autorizando em 
1970 o funcionamento de seus primeiros cursos de tecnologia 
e, por meio do Parecer CEE/SP n° 50/70, ressaltou que:
O tecnólogo deverá preencher a lacuna geralmente existen-
te entre o engenheiro e a mão de obra especializada (...) 
deverá saber resolver problemas específicos e de aplicação 
imediata ligada à vida industrial (...) e que vem a ser uma 
espécie de ligação do engenheiro e do cientista com o 
trabalhador especializado (...) e está muito mais interessa-
do na aplicação prática da teoria e princípios do que no 
desenvolvimento dos mesmos.
  
A característica fundamental do curso de Graduação Tec-
nológica, não é sua carga horária ou duração do curso (se curta 
ou média) e sim o perfil do profissional por ele formado. Esse 
entendimento permite a analisar as propostas curriculares de 
tais cursos e o que levou o Conselho Nacional de Educação a 
propor Diretrizes Nacionais para Educação Profissional de Nível 
Tecnológico, com o objetivo de caracterizá-la e assim incentivar 
novos estudos e ações que fomentam o entendimento da natu-
reza dos cursos e a formação de tecnólogos.
A partir de 1974, os cursos de Graduação Tecnológica 
passaram a receber atenção especial do Ministério da Educação 
que, por meio de um órgão executivo intitulado Gerência de 
Projetos, passou a orientar e supervisionar a implantação de 
dos cursos em diferentes áreas de atuação e localidades, o que 
resultou na implantação de cursos em 19 instituições de ensino 
superior de tecnologia, nas diversas regiões do País, durante os 
anos de 1973 à 1975. 
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Nesse mesmo ano (1974), no 7° Seminário de Assuntos 
Universitários do CNE, concluiu-se que “os cursos de graduação 
tecnológica são conducentes ao diploma de tecnólogo, deverão 
ter currículo próprio, definido e terminal, porque correspondem 
às necessidades deixadas a descoberto pelos cursos de tradicio-
nais de graduação plena”. (MEC, 2008).
Ainda em 1974, o Governo Federal, por meio do Decreto 
Federal 74.707/74, reconhece os Cursos Superiores de Tecno-
logia ministrados pela Faculdade de Tecnologia de São Paulo 
(FATEC), do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 
Souza, criado em 1973 e que em janeiro de 1976 foi transfor-
mada em autarquia de regime especial vinculada a Universidade 
Paulista Júlio Mesquita Filho. 
Em 1979, como decorrência da maneira preconceituosa 
com que os tecnólogos eram recebidos no mercado de trabalho, 
aconteceu a primeira grande manifestação de alunos dos cursos 
de Graduação Tecnológica das Faculdades de Tecnologia de São 
Paulo e Sorocaba, tendo como principal reivindicação a trans-
formação dos cursos de tecnologia em cursos bacharelados de 
engenharia, o que não foi acatado pelo Governo do Estado, um 
decisão importante para a manutenção e a valorização dos cursos 
superiores de tecnologia no cenário educacional e no mundo do 
trabalho. (MEC, 2008)
Em 1980, a Resolução CFE n° 12/80 dispôs sobre a no-
menclatura dos cursos superiores de Graduação Tecnológica nas 
áreas de engenharia, ciências agrárias e das ciências da saúde e 
determinou que tais cursos passassem a serem denominados 
Cursos Superiores de Tecnologia e que o profissional formado 
por eles, seja denominado “tecnólogo”, inclusive na CBO – 
Classificação Brasileira de Ocupações.
No ano de 1993, as Escolas Agrotécnicas Federais foram 
transformadas em autarquias federais de regime especial e em 
1994, foi instituído, por meio da Lei Federal 8.948/94, o Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica, transformando as antigas 
Escolas Técnicas Federais em Centros Federais de Educação 
Tecnológica. 
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As experiências pioneiras em termos de implantação de 
cursos superiores de tecnologia ocorreram no Estado de São 
Paulo (capital e interior) e em 1988, foi autorizada a criação do 
primeiro curso de tecnologia em hotelaria, ofertado pelo SE-
NAC de São Paulo, seguido como exemplo o SENAI e outras 
instituições públicas e privadas de educação superior. 
Em 2004, o atual Presidente da República, Luiz Inácio 
da Silva, promulgou o Decreto 5.154/04, revogando o Decre-
to 2.208/97 e regulamentando o §2º do Artigo 39 da LDBN 
9394/96 sobre “[...] a educação profissional, integrada às dife-
rentes formas de educação, ao trabalho, á ciência e à tecnologia, 
conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida 
produtiva” e enquanto curso superior, tem por finalidade o pres-
crito no Artigo 43 da mesma Lei de cujos Incisos destaca-se o II:
Formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimen-
to, aptos para inserção em setores profissionais e para a 
participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e 
colaborar na sua formação contínua. (BRASIL, 1996)
Mesmo com a revogação, por parte do Presidente da 
República, do Decreto 2.208/97, substituindo-o pelo Decreto 
5.154/04, nada mudou, pois os Cursos de Graduação Tecnoló-
gica continuaram a ser evidenciados e incentivados por diversos 
outros Decretos, Pareceres e Resoluções, tanto do Ministério 
da Educação quanto dos Conselhos Nacionais e Estaduais de 
Educação, como uma nova alternativa para o desenvolvimento 
do Ensino Superior no Brasil.
Diante desse breve histórico, não é de se estanhar que, a 
própria identidade dos cursos de Graduação Tecnológica fique 
comprometida, seja pela falta de conhecimento sobre sua natu-
reza, seja pela falta de uma melhor estruturação curricular para 
atender as necessidades dessa modalidade de ensino e garantir 
sua qualidade e valorização.
ESTRUTURA CURRICULAR
A partir da breve trajetória relatada, uma das causas para o 
insucesso de alguns cursos de graduação tecnológica, pioneiros 
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no Brasil, foi à falta de um currículo mínimo definido e, por-
tanto, a falta de uma identidade como curso superior. Entendo 
por currículo:
A concretização, a viabilização das intenções e das orien-
tações expressas no projeto pedagógico (...) conjunto de 
disciplinas, resultados de aprendizagem pretendidos, ex-
periências que devem ser proporcionadas aos estudantes, 
princípios orientadores da prática, seleção e organização 
da cultura. No geral, compreende-se currículo como um 
modo de seleção da cultura produzida pela sociedade, 
para a formação dos alunos; é tudo que se espera que seja 
aprendido e ensinado. (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 
2007, p.362)
A partir desse conceito, a organização curricular é o princí-
pio norteador de todo e qualquer processo de ensino-aprendiza-
gem, dando-lhe identidade, coerência de ação, direção e critérios 
para que ele seja avaliado e reformulado, sempre que necessário.
Penso que o grande desafio dos cursos de Graduação Tec-
nológica, é buscar, por meio de um currículo norteador, a sua 
identidade enquanto curso de ensino superior, dando subsídios 
para as partes (professor, aluno e instituição de ensino), nele en-
volvidas, agirem e garantirem sua valorização junto à sociedade.
A definição curricular para os cursos de Graduação Tec-
nológica é, de acordo com o Parecer CNE/ CES n° 436/01, de 
competência da instituição de ensino e de suas equipes técnica-
-administrativas e docentes, ficando a cargo do CNE a definição 
de Diretrizes Curriculares Nacionais para orientar tais institui-
ções na organização, no planejamento, na oferta, realização e 
na avaliação dos cursos.
No Artigo 39 da LDBN 9394/96, o que caracteriza a edu-
cação profissional é sua articulação com as “diferentes formas de 
educação, o trabalho, a ciência e a tecnologia” e deve conduzir 
e preparar o indivíduo para uma vida produtiva, considerando 
para este fim uma formação cidadã frente ao desenvolvimento 
de ordem econômica e social. Essa orientação é essencial para a 
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concretização de uma educação que seja integrada à capacidade 
do indivíduo de adaptar-se às novas demandas do mercado de 
trabalho e dos processos de educação continuada. 
Como curso de ensino superior, a natureza dos cursos 
de Graduação Tecnológica está voltada para dotar a sociedade 
de profissionais que atendem as demandas de uma sociedade 
produtiva em constante mutação, que exige do trabalhador 
o desenvolvimento de competências profissionais favoráveis 
para este fim, garantindo maior mobilidade dentro de uma área 
profissional, não se restringindo apenas a formação vinculada 
especificamente no fazer, mas, sobretudo no saber e em atitudes 
que o conduzem a criar novas formas de ocupação.
Neste sentido, a estruturação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais dos Cursos de Graduação Tecnológica está baseada 
no desenvolvimento de competências que, para os membros do 
Conselho Nacional da Educação, na ocasião de sua elaboração, 
os conceitos sobre “competência” que permeava eram aqueles 
desenvolvidos por Perrenoud (2000), que diz ser uma capacida-
de de mobilizar diversos recursos cognitivos, incluir o “fazer” 
aliado aos “valores pessoais”, para enfrentar um tipo de situação 
complexa no cotidiano da atividade de trabalho.  
Partindo desse conceito, analiso que a gênese da educação 
profissional é preparar e desenvolver o indivíduo para enfren-
tar as diversas situações que ocorrem no ambiente de trabalho 
e na vida pessoal, conduzindo-o para uma maior qualificação. 
Essa qualificação deve ser discutida como fato social, a partir 
da relação estabelecida entre educação-formação-qualificação, 
entendendo que o conceito de competência atenda pelo menos 
três propósitos:
a) reordenar conceitualmente a compreensão da relação 
trabalho-educação, desviando do foco dos empregos, das 
ocupações e das tarefas para o trabalhador em suas impli-
cações subjetivas com o trabalho; b) institucionalizar novas 
formas de educar/ formar os trabalhadores e de gerir o 
trabalho internamente às organizações e no mercado de 
trabalho em geral, sob novos códigos profissionais em 
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que se configuram as relações contratuais, de carreira e de 
salário; c) formular padrões de identificação da capacidade 
real do trabalhador para determinada ocupação, de tal modo 
que possa haver mobilidade e, também, em nível regional 
(como entre países da União Européia e Mercosul). (RA-
MOS, 2001, p. 39)
A partir do paralelo entre o conceito de competência e sua 
relação como o processo de qualificação, o conhecimento, em 
um novo contexto social e do trabalho, não pode ser somente 
o saber (teorias), deve ir além, mobilizando o fazer (prática) e 
o ser (valores pessoais). Este último está voltado para o con-
texto multicultural que se apresenta no mercado de trabalho 
contemporâneo. 
É essa necessidade de articulação que está subjacente ao 
processo de organização curricular dos cursos de Graduação 
Tecnológica, pois articular está inteiramente ligado em flexibilizar 
processos para alcançar melhores resultados.  
A flexibilidade na construção dos currículos dos cursos 
de Graduação Tecnológica está de acordo com Parecer CNE/ 
CEB n° 16/99, assumindo diversas perspectivas, desde a oferta 
de cursos, organização dos conteúdos das disciplinas, etapas ou 
módulos, atividades nucleadoras, projetos, metodologia e gestão 
dos currículos. “Está diretamente ligada ao grau de autonomia 
das instituições de educação profissional, a qual se reflete em seu 
respectivo projeto pedagógico elaborado, executado e avaliado 
com a efetiva participação de todos os agentes educacionais, em 
especial os docentes”. (MEC, 2008) 
A estrutura curricular é organizada por etapas ou módu-
los, sempre com a terminalidade profissional correspondente a 
uma qualificação profissional bem identificada e efetivamente 
requerida pelo mercado de trabalho. Essa estruturação de ma-
triz curricular em módulos proporciona não apenas uma maior 
flexibilidade na elaboração dos mesmos, de modo que estejam 
afinados com as demandas do setor produtivo, como também 
para agilizar o atendimento das necessidades dos trabalhadores, 
das empresas e da sociedade, garantindo que o processo formati-
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vo seja interdisciplinar e possa respeitar o perfil dos profissionais 
por ele formado.
Para facilitar a elaboração, estruturação, implantação e o 
desenvolvimento curricular, o MEC, por meio do Conselho 
Nacional da Educação e em vistas ao acelerado crescimento, que 
por muitas vezes se mostra desordenado, dos cursos de Gradu-
ação Tecnológica, definiu que a matriz curricular dos referidos 
cursos se estruturasse por meio de eixos tecnológicos.
O documento que oficializou tal determinação foi o Parecer 
CNE/ CES n° 277/2006, no qual definiu que a elaboração de 
um projeto sobre matriz curricular dos cursos de Graduação 
Tecnológica deve obedecer dois níveis hierárquicos: a Matriz dos 
Eixos tecnológicos e a Divisão dos Eixos Tecnológicos. Como 
resultado de todo esse processo de regulamentação, foi lançado 
no ano de 2006, com sua 2ª Edição, revisada e publicada em 
2010, o Catálogo Nacional de Cursos de Graduação Tecnoló-
gica, substituindo a tipologia de Áreas Profissionais por Eixos 
Tecnológicos e regulamentando a nomenclatura dos cursos em 
funcionamento no País.
 Segundo esse Catálogo, a Matriz dos Eixos Tecnológi-
cos está dividida em três categorias: Tecnologias Simbólicas, 
Tecnologias Físicas e Tecnologias Organizacionais. E, por 
conseguinte, Divisão de Eixos Tecnológicos totaliza treze áreas 
de qualificação: Ambiente e Saúde; Apoio Escolar; Controle e 
Processos Industriais; Gestão e Negócios; Hospitalidade e Lazer; 
Informação e Comunicação; Infraestrutura; Militar; Produção 
Alimentícia; Produção Cultural e Design; Produção Industrial; 
Recursos Naturais e Segurança.
Todas essas ações foram essenciais para a concretização de 
uma educação profissional de nível de graduação tecnológica, 
proposta na LDB, em seu Artigo 39, objetivando o permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva, sendo, esta 
modalidade de ensino, integrada à ciência e à tecnologia. Neste 
sentido, não é descartado o incentivo à pesquisa acadêmica na 
mesma. É considerado, acima de tudo, o desenvolvimento de 
competências profissionais e pessoais, mobilizando todos os 
saberes do educando, inclusive o saber pesquisar, propiciado 
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pelo próprio ambiente universitário que, segundo Pimenta e 
Anastásiou (2002):
Tem suas funções (...) sistematizadas na criação, desenvol-
vimento, transmissão e crítica da ciência, da técnica e da 
cultura; preparação para o exercício de atividades profis-
sionais que exijam a aplicação de conhecimentos e méto-
dos científicos e para a criação artística; apoio científico e 
técnico ao desenvolvimento cultural, social e econômico 
das sociedades. (p. 163)
Partindo desse pressuposto, não é possível pensar em uma 
organização curricular dos cursos de Graduação Tecnológica fora 
do contexto da pesquisa. Se a própria proposta de organização 
curricular tem como fundamento a garantia da identidade do 
curso e o próprio curso está pautado, naturalmente, no desen-
volvimento de competências profissionais e pessoais para uma 
maior consolidação da condição humana, é dever da Universida-
de garantir sua integração com o campo científico, do trabalho 
e prática ética da criticidade técnica e política.
[...] o conhecimento é saber competente para o fazer efi-
ciente, contextualizado e científico, sendo a qualificação 
técnica do aprendiz, processo que se concretiza na forma-
ção profissional universitária, indo muito além do mero 
treinamento ou reciclagem [...]. (PIMENTA e ANASTÁ-
SIOU 2002 p. 163).
Dessa maneira, o processo de ensino universitário, em todas 
as modalidades de ensino (inclusive a Graduação Tecnológica) 
tem, por exigência de sua natureza, partir da pesquisa científica 
para a prática profissional, sendo este, um processo epistêmico 
da construção do conhecimento.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para uma melhor compreensão sobre os pressupostos que 
envolvem a Graduação Tecnológica no contexto do ambiente 
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universitário, realizei uma pesquisa no campo das representa-
ções sociais, para obtenção do Título de Mestre em Educação. 
A pesquisa teve como objeto de estudar a docência, buscando 
uma aproximação das representações sociais dos sujeitos que 
estão diretamente inseridos nessa modalidade de ensino, a fim 
de compreender o cotidiano da prática em sala de aula. 
Para fundamentar minhas análises, busquei um caminho 
teórico a partir da Teoria das Representações Sociais, enunciada 
por Sèrge Moscovici (1978; 2003) e seus interlocutores. O en-
contro com as obras de Moscovici serviu para a compreensão 
fenomenológica das representações sociais como “modalidades 
de pensamento prático orientadas para a compreensão e o domí-
nio do ambiente social, material e ideal. ” (ALVES-MAZZOTTI, 
1994, p.27)
A partir da leitura dos pressupostos teóricos de Moscovici, 
senti a necessidade de ir além da questão fenomenológica sobre 
as representações sociais, pois, entendo que elas são produto da 
relação social entre os sujeitos. Retomei minhas leituras epis-
temológicas e encontrei na dialética de Henri Lefebvre (1961; 
1991) sobre Representações e Vida Cotidiana, uma complemen-
taridade à Teoria das Representações Sociais de Moscovici. O 
próprio Lefebvre faz suas contribuições quando, ao pensar o 
cotidiano por meio das representações, trabalha o conceito de 
fatos de práticas sociais que se constituem a partir da relação 
entre o vivido e o concebido do sujeito. 
Ao estabelecer um diálogo entre os autores, cheguei a um 
consenso sobre as representações sociais dos Alunos, Docentes e 
Gestores Educacionais, fazendo uma interface entre suas ativida-
des cognitivas e suas experiências vividas, concebendo assim sua 
visão diante da docência nos cursos de Graduação Tecnológica. 
Na sequência, fiz uma breve incursão na histórica dos cur-
sos de Graduação Tecnológica, com o objetivo de compreender 
as origens dessas representações sociais, visto que para entendê-
-las, é necessário ir ao encontro das velhas representações. Essa 
incursão revelou vários aspectos a respeito dos cursos, principal-
mente no que diz respeito a sua identidade com um dos aspectos 
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que norteiam o ensino superior: a crítica científica fundamentada 
por meio da pesquisa.
Por ser um curso de ensino superior, oriundo da educação 
profissional, seu desenvolvimento curricular acontece por meio 
dos ensinamentos práticos da área de formação do curso, com 
o objetivo de formar profissionais “com diferentes aptidões 
para vida produtiva”. (BRASIL,1996). Suas diretrizes curricu-
lares foram direcionadas à proposta de uma pedagogia para o 
desenvolvimento de competências, sob o conceito de mobilizar 
saberes para solucionar problemas. 
Partindo dessa visão, a concretização dos currículos dos 
cursos passou a focalizar somente uma competência voltada para 
a generalização dos saberes, criando uma identidade própria de 
uma educação para o trabalho com foco na superficialidade.  
Kuenzer (2007) critica esse modelo reducionista e generalista 
(típicos do taylorismo e fordismo) sobre o desenvolvimento 
de competências, pontuando que o mesmo não atende mais as 
demandas de uma educação voltada para o trabalho devido:
a mudanças corridas no mundo do trabalho, que demandam 
cada vez mais o desenvolvimento de habilidades cognitivas, 
éticas e estéticas em substituição aos fazeres aprendidos 
pela repetição e memorização, torna-se necessário estabe-
lecer relações mais adequadas entre educação e trabalho. 
(p. 12)
Partindo desse pressuposto, retomo a questão histórica dos 
cursos de Graduação Tecnológica, quando da sua criação em 
1962, sofreu certa “resistência” das entidades de classes profis-
sionais que consideraram o profissional formado por esses cursos 
com menos habilidade para exercer qualquer função gerencial 
no ambiente de trabalho. 
Diante desses pressupostos e, baseado nas concepções 
teóricas utilizadas neste estudo, fiz uma breve comparação 
entres as reapresentações sociais. Esse movimento resultou na 
aproximação das representações sociais dos Alunos, Docentes 
e Gestores Educacionais  que indicam uma voltada para os en-
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sinamentos práticos da área de formação de cada curso, sem a 
fundamentação teórica, a pesquisa e a crítica que fundamenta o 
ensino na universidade.
Esta indicação está ancorada nas representações dos su-
jeitos pesquisados, os quais direcionaram suas respostas para 
uma modalidade de ensino que deve privilegiar a prática do 
cotidiano da área de formação do curso, com um aluno que não 
tem perfil acadêmico e com um professor que atua no mercado 
de trabalho, sem vivência acadêmica. Em nenhum momento os 
sujeitos levantaram a necessidade da pesquisa e das questões 
teóricas que também devem estar presentes na prática docente 
no ensino superior.
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